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A Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019 tem o mérito de, pelo menos, afastar a

dificuldade interpretativa de grande parte da doutrina e da jurisprudência sobre a

competência para a execução da pena de multa, ao definir, expressamente, que é

do juiz da vara de execução penal. Na nossa concepção, sempre foi do  juízo da

execução  penal  e  da  atribuição  do  correspondente  representante  do  Ministério

Público  com  atribuição  naquela  vara  criminal2,  mas  esse  nosso  entendimento

sempre foi  amplamente  minoritário. Agora, com o texto da lei 13.96419, não resta

mais qualquer dúvida sobre essa competência e respectiva atribuição do Parquet.

1  Doutor em Direito Penal pela Universidade de Sevilha, Professor Universitário, advogado 
criminalista com sede em Brasília, autor de 33 livros de Direito Penal.
2 Bitencourt, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal – Parte Geral, 26ª edição, São Paulo, Editora 
Saraiva, 2.020, p. 801. 
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1 A SUPERAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO EQUIVOCADA SOBRE COMPETÊNCIA

PARA A EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA A PARTIR DA LEI N. 9.268/96

Sustentamos, desde sempre, que a Lei nº 9.268/96 não alterou a competência

para  a  execução da pena de multa  como previa  a  Reforma Penal  de  1984,  ao

contrário do que passaram a sustentar, a nosso juízo equivocadamente, doutrina e

jurisprudência nacionais. O processo executório da pena de multa, inclusive para

esse diploma legal, continuou sendo regulado pelos arts. 164 e 169 da LEP, que,

propositalmente,  não  foram  revogados  por  referido  diploma  legal.  Sempre

defendemos que 

A  competência,  portanto,  para  a  execução  da  pena de  multa  continuou
sendo do Juiz das Execuções Criminais, bem como a legitimidade para a
sua promoção continua sendo do Ministério Público correspondente. Assim,
todas  as  questões  suscitadas  na  execução  da  multa  penal,  como,  por
exemplo, o quantum da execução ou causas interruptivas ou suspensivas,
eventualmente  suscitadas  em  embargos  de  execução,  não  serão  da
competência  do  juízo  cível.  Referida  lei,  além  de  não  fazer  qualquer
referência  sobre  a  execução  da  pena  de  multa,  deixou  vigentes  os
dispositivos penais relativos à sua execução3

Nesse sentido, orientou-se o STF, ao decidir na AP470, que a competência

para  a  execução  da  penal  multa  é  do  Ministério  Público  criminal,  que  tem  a

obrigação funcional de acompanhar a sua execução da pena, segundo o voto do

Ministro Luiz Roberto Barroso4.

A redação do art. 51 do Código Penal, definida pela Lei n. 9.268/96, passou a

ser  a  seguinte:  “transitada  em  julgado  a  sentença  condenatória,  a  multa  será

considerada dívida de valor,  aplicando-se-lhe as normas da legislação relativa à

dívida  ativa  da  Fazenda  Pública,  inclusive  no  que  concerne  às  causas  de

interruptivas  e  suspensivas  da  prescrição”.  O  fundamento  político-legislativo  da

definição da pena de multa  como dívida de valor  objetivou, somente,  justificar  a

inconversibilidade  da  pena  de  multa  não  paga  em prisão,  e,  ao  mesmo tempo,

satisfazer  os  hermeneutas  civis,  segundo  os  quais,  “dívida  de  valor”  pode  ser

atualizada monetariamente.

A edição da Lei n. 9.2668/96, que definiu a condenação criminal como “dívida

de  valor”,  acabou  sendo  objeto  de  grande  desinteligência na  doutrina  e

3  Essa definição sempre constou em todas as edições de nosso Tratado de Direito Penal, cujo 
volume 1º, já se encontra na 26ª edição (2.020), bem como em nosso “Falência da pena de prisão”, 
5ª ed., São Paulo, Ed. Saraiva, 2017.
4  Barroso, Luiz Roberto, Ação Penal 470, com voto condutor da referida decisão.
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jurisprudência nacionais, particularmente sobre a competência para a execução da

pena de multa e sua natureza jurídica. A corrente, maciçamente majoritária, passou

a entender que a competência passava a ser das varas da Fazenda Pública, além

de  a  condenação  dever  ser  lançada  em  dívida  ativa.  Outra  corrente,

humilhantemente  minoritária,  à  qual  nos  filiamos,  entende  que  nada  mudou:  a

competência continua com a vara das execuções criminais e a condenação à pena

de  multa  mantém  sua  natureza  de  sanção  criminal,  além  de  ser  juridicamente

impossível inscrever em dívida ativa uma sentença penal condenatória.  Ademais,

aquela redação do dispositivo citado não falava em “inscrição na dívida ativa da

Fazenda Pública”. Ao contrário, limitava-se a referir que são aplicáveis “as normas

da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne

às causas interruptivas e suspensivas da prescrição”.

Definir,  juridicamente, nome, título, ou espécie da obrigação do condenado

não  altera,  por  si  só,  a  natureza  jurídica  de  sua  obrigação,  ou  melhor,  da  sua

condenação. A mudança do rótulo não altera a essência da substância! Na verdade,

a natureza jurídica da pena de multa criminal não sofreu qualquer alteração com a

terminologia utilizada pela Lei n. 9.268/96, considerando-a “dívida de valor”, após o

trânsito em julgado.  Dívida de valor  ou não a pena de multa (ou pena pecuniária)

continua sendo uma sanção criminal. Não se pode esquecer que a sanção criminal –

seja de natureza pecuniária ou não – é a consequência jurídica do crime e, como tal,

está restringida pelos  princípios limitadores do direito repressivo penal, dentre os

quais destacam-se os  princípios da legalidade  e da personalidade da pena.  Pelo

princípio da personalidade da pena – aliás, a grande característica diferenciadora da

pena criminal pecuniária das demais penas pecuniárias -, ao contrário do que se

chegou a afirmar, por alguns intérpretes - pouco afeitos à teoria geral do delito -

herdeiros e sucessões não respondem por  essa sanção.  Ademais,  não se pode

esquecer que a  morte do agente é a primeira  causa extintiva de punibilidade (art.

107, I, do CP).

A  rigor,  como  no  passado  as  condenações  a  penas  de  multas  eram,

normalmente,  irrisórias,  especialmente  para  os  crimes comuns do Código Penal,

levaram o Ministério Público a repelir a função que lhe cabia de exercer execução da

pena de multa, como determina a LEP, impondo que a Fazenda Pública assumisse

tal ônus. Ademais, o procedimento adotado pela Lei de Execução Penal (arts. 164 a

1969) era mais trabalhosa e, ao mesmo tempo mais democrática, na medida em que
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1969) era mais trabalhosa e, ao mesmo tempo mais democrática, na medida em que

possibilita  ao  condenado  executado  defender-se,  em  juízo,  sobre  as  exigências

formas  desejadas  pela  acusação.  Contudo,  a  nova  era  dos  “crimes  contra  o

colarinho  braço”,  possibilitando  cifras  estratosféricas,  despertou  o  interesse  do

Parquet,  possibilitando, inclusive que alguns tenham dado destinação equivocada

aos seus resultados. 

Inúmeras  questões  de  ordem  sistemática  impedem  que  se  admita  a

possibilidade de inscrição em dívida ativa da pena de multa transitada em julgado

como se defendia,  de um lado e, de outro lado, que a competência para a sua

execução  fosse  transferida  para  as  varas  da  Fazenda  Pública,  como  já

sustentávamos no passado (há 25 anos). Afinal, qual seria a vantagem ou finalidade

de inscrição em dívida ativa da pena de multa? Por que, por exemplo, se inscreve

em dívida ativa os créditos tributários? Simplesmente porque só se pode executar,

judicialmente, a cobrança de algum crédito mediante a execução de um título judicial

ou extrajudicial, v. g., títulos de crédito. 

Ora, certidão de inscrição em dívida ativa é o título de crédito que permite ao

Poder Público executar judicialmente os créditos tributários, caso contrário teria que

ter um título judicial, isto é, uma sentença condenatória, com tudo o que demanda

um processo de conhecimento. Portanto, não havia nenhum sentido em inscrever

em  dívida  ativa  a  pena  de  multa,  que  já  é  resultado  de  uma  decisão  judicial,

portanto,  á  é  um  título  judicial,  e  transformá-la  em  título  extrajudicial,  seria

prejudicial,  além  de  dispendiosos  e  perda  de  tempo,  ficaria  mais  sujeito  a

impugnações etc.

Sem  falar-se  que  a  autoridade  competente  para  inscrever  créditos  públicos  em

dívida ativa é o Procurador da Fazenda Nacional,  o qual,  consultado para tanto,

respondeu que não pode inscrever em dívida ativa a multa penal, porque não faz

parte do rol  numerus clausus dos créditos passíveis de serem inscritos em dívida

ativa. Aliás, sua inscrição em dívida ativa seria uma absoluta inutilidade, menos mal

que referida inscrição é juridicamente impossível!

Enfim,  a  Lei  n°  9.268/96  não  revogou  o  art.  49 do  Código  Penal,  que

continuou  em pleno  vigor.  Aliás,  reforçando  a  previsão  desse  dispositivo,  a  Lei

Complementar n. 79/94, que criou o Fundo Penitenciário Nacional, prevê como uma

de suas receitas a pena de multa (art. 2º, V). O fato de a multa penal passar a ser

considerada dívida de valor, repetindo, além de não alterar a natureza jurídica dessa

sanção penal, como já afirmamos, também não pode alterar a sua destinação final,
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qual  seja,  o  Fundo  Penitenciário  Nacional.  A  execução  de  sanções  criminais  –

privativas de liberdade, restritivas de direitos ou multas – é competência exclusiva do

juízo criminal!

Finalmente, a previsão da Lei 13.964/19 deu a seguinte redação ao art. 51 do

CP,  verbis:  “Art.  51.  Transitada em julgado sentença condenatória,  a  multa  será

executada perante o juiz da execução penal e será considerada dívida de valor,

aplicáveis as normas relativas à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que

concerne às causas interruptivas e suspensivas da prescrição.”.

Enfim, passa reinar tranquilidade e harmonia na interpretação do texto legal e

da  competência  para  a  execução  da  pena  de  multa  que,  à  luz  da  legislação

brasileira sempre foi do Juiz da execução Penal e atribuição do Parquet vinculado à

referida vara.5 A execução ou “cobrança” da pena de multa integra a  persecução

penal, cujo único órgão do Estado com “competência” para exercitá-la é o Ministério

Público com assento no juízo criminal. Com efeito, o Processo de Execução Penal é

o instrumento legal que o Estado pode utilizar, coercitivamente, para tornar efetivo o

conteúdo decisório de uma sentença penal condenatória. Contudo, a despeito da

vigência da nova lei, alguns doutrinadores ainda resistem a admitir que, realmente, a

competência, corretamente, para a execução da pena multa criminal é da vara das

execuções penais. Nesse sentido, por todos, o douto Prof. Rogerio Sanches, um dos

mais prestigiados deste país, insiste em sentido contrário, destacando o seguinte: “O

Tribunal decidiu, efetivamente, sobre a pena de multa, o que, com a devida vênia,

não nos parece adequado, pois desvirtua o propósito da Lei 9.268/96, que, como

vimos, modificou o tratamento conferido à pena de multa ao vedar sua conversão

em privativa de liberdade no caso de não pagamento”6.

2 DOSIMETRIA DA PENA DE MULTA — SISTEMA TRIFÁSICO ADOTADO PELA

REFORMA PENAL DE 1984

Há um grande equívoco no entendimento que sustenta a aplicabilidade do

tradicional  sistema trifásico do cálculo de pena assegurado no art.  68 do Código

Penal, o qual seguiu a orientação resultante do conhecido debate de Roberto Lyra

(bifásico) e Nélson Hungria (trifásico), vencido por este. A rigor, a Reforma Penal de

5 Cunha, Rogério Sanches. Manual de Direito Penal, 8ª ed.,  Salvador, Ed.  Jus PODIVM, 2020,  P. 
94/95.
6 Cunha, Rogério Sanches.  Manual de Direito Penal ... p. 595/6.
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1984  adotou  o  “sistema  dias-multa”,  por  isso,  mudou  toda  a  sistemática

relativamente à pena de multa, desvinculando-a, por completo, da pena privativa de

liberdade,  e  em  especial  da  gravidade  do  crime  e  dos  próprios  tipos  penais,

vinculando-a expressamente à situação econômico-financeira do infrator. 

Nesse sentido é a previsão constante dos arts. 49, 58 e 60, todos do Código

Penal, os quais deixam claros os limites da pena de multa, destacando, inclusive,

que na sua aplicação “o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do

réu” (art. 60). Logo, há completa desvinculação da gravidade do crime e das penas a

ele cominadas. Ademais, estabelece seus próprios critérios, os quais denomina de

especiais, para a fixação da pena de multa, nos termos do art. 60 do CP, alheios,

portanto, aos critérios estabelecidos no art. 68. Aliás, adota, como veremos adiante,

o seu próprio sistema trifásico de aplicar a pena de multa.

Esses aspectos resultam cristalinos, inclusive quando autoriza o pagamento

da multa, até mesmo  com desconto em folha, nos seguintes termos: “O desconto

não deve incidir sobre os recursos indispensáveis ao sustento do condenado e de

sua família” (art. 50, §§ 1º e 2º). Nessa linha, calha ressaltar que as agravantes e as

causas de aumentos da pena de prisão referem-se somente à gravidade do crime e

não à situação econômico-financeira do infrator, que é prioritária para aplicação da

pena de multa, segundo a dicção do  caput do art. 60 do Código Penal. Por isso,

essas  causas modificadoras da pena (gravidade do crime, circunstâncias judiciais,

legais  e  causas  de  aumento  ou  diminuição)  não  podem  e  não  devem  ser

consideradas individualmente na dosimetria da pena de multa, exatamente porque o
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de  1984.  Na  verdade,  a  pena  de  multa  tem  seu  próprio  sistema  trifásico  de

aplicação da pena de multa,  distinto daquele previsto no art. 68 para a pena de

prisão, com outros parâmetros, com outros fundamentos e outros critérios, como

demonstraremos no tópico seguinte.

3 SISTEMA TRIFÁSICO DA APLICAÇÃO DA PENA DE MULTA, A PARTIR DA LEI

13.964/19

Não se pode ignorar o verdadeiro sentido da adoção, pela Reforma Penal de

1984, do  sistema dias-multa, que não se resume a simples previsão do dia multa,

mas na adoção do seu próprio sistema de aplicação da pena de multa7 previsto nos

arts.  49  e  60,  e  seus  respectivos  parágrafos,  o  qual  leva  em  consideração,

prioritariamente, a condição financeira do infrator, e não, repetindo, a gravidade da

infração penal. De notar-se que, ao contrário da filosofia do Código Penal de 1940,

os tipos penais não estabelecem mais, ao lado da pena de prisão, a quantidade

mínima e máxima da pena de multa, mas tão somente se lhe é aplicável esta pena

ou não. Essa é outra grande demonstração da desvinculação da pena de multa da

gravidade do crime e de sua metodologia de aplicação de pena (68), caso contrário,

continuaria com a previsão em cada tipo penal dos limites mínimo e máximo da pena

de multa.

Com efeito, a criação de uma seção exclusiva, a III (arts. 49 a 52, acrescida dos

artigos  58  e  60),  para  a  cominação  e  aplicação  da  pena  de  multa,  tem  sido,

equivocadamente,  desprezada  pela  orientação  que  sustenta  a  aplicabilidade  do

sistema trifásico tradicional (art.  68) também na aplicação da pena de multa. Na

realidade, a interpretação deve ser feita do conjunto de todo o Código Penal, e não

individualmente deste ou daquele dispositivo legal,  para não se perder  a  grande

harmonia que esse diploma penal consagra.

Nesse sentido,  vejamos como restou definida  a  aplicação das respectivas

sanções penais, quais sejam, da pena de privativa de liberdade e da pena de multa.

Dispõe  o  art.  53  que  “as  penas  privativas  de  liberdade  têm  seus  limites

estabelecidos na sanção correspondente a cada tipo legal de crime”. Por sua vez, o

art. 58 determina que “a multa, prevista em cada tipo legal de crime, tem os limites

7 No mesmo sentido, ver nosso Código Penal Comentado, 10ª Edição, São Paulo, Editora Saraiva, 
2.020, p. 241. 
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fixados no art. 49 e seus parágrafos deste Código”, adotando-se, portanto, critérios

diferentes para dimensionar  as penas aplicáveis às infrações penais que tipifica.

Essa distinção é complementada pelo art. 60, segundo o qual, “na fixação da pena

de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do réu”, mas o

referido  dispositivo  não  faz  nenhuma  referência  à  gravidade  do  crime  ou  suas

consequências!

Essa disposição legal sobre a pena de multa não representa somente uma

previsão programática, mas se trata de norma imperativa orientadora da política de

aplicação  da  pena  de  multa,  considerando  prioritária  a  situação  econômica  do

denunciado, ao contrário da pena de prisão, cujo fundamento básico é a gravidade

do  crime  e  a  culpabilidade  do  agente.  Toda  essa  sistemática,  criteriosamente

disciplinada  pelo  legislador,  para  a  aplicação  da  pena  de  multa,  não  pode  ser

ignorada pelo intérprete-aplicador, mesmo na tentativa de dar-lhe atendimento similar,

pois contraria diretamente a disciplina diferenciada que atribuiu a cada uma das duas

espécies de penas que então cominara aos crimes que tipificou.

Com efeito, o Código Penal ao cominar a pena de multa, agora com caráter

aflitivo, considerou  dois aspectos absolutamente distintos: (i)  a renda média que o

condenado  aufere  em  um  dia,  de  um  lado,  e  (ii)  a  gravidade  do  crime e  a

culpabilidade  do agente, de outro lado, priorizando, contudo, aquela. Para que se

possa aplicar a  pena de multa, com equidade, entendemos que o seu cálculo, de

regra,  deve  ser  feito  em  duas  fases,  ou  seja,  em  duas  operações,  e,

excepcionalmente, em três fases, aliás, semelhante à pena de prisão, cuja  terceira

fase somente ocorrerá se houver causas de aumento ou de diminuição de pena. 

Na pena de multa, por sua vez, somente haverá a terceira fase, se o valor da

multa resultante  da  segunda  fase,  for  considerada  insuficiente em  razão  das

condições sócio-econômicas do infrator, sem qualquer relação com a gravidade do

crime. Pois nisso reside o sistema trifásico da aplicação da pena de multa, devendo-

se  adotar  os  seus  próprios  critérios.  Repetindo,  na  primeira  fase deve  ser

encontrada a quantidade de dias-multa (art. 49, caput); na segunda fase deverá ser

encontrado o valor do dia-multa (§ 1º do artigo 49), por fim, na terceira fase – se for

necessária – o julgador poderá elevar o valor do dia-multa até o triplo (§ 1º do art.

60), dependendo da condição econômico-financeira do condenado.
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3.1 As três fases do cálculo da pena de multa

Assim, destacamos as três fases de aplicação da pena de multa, no sistema

dias-multa adotado pela Reforma Penal de 1984, devendo-se destacar que não foi

apenas uma mudança do sistema antigo pelo dia-multa, mas, a rigor, a adoção de

um novo sistema, o denominado sistema dias-multa, com sua própria metodologia

de aplicação e dosimetria da pena de multa. Vejamos, a seguir, cada uma dessas

três fases do cálculo (dosimetria) da pena de multa.

Primeira fase:  estabelece-se  o  número  de  dias-multa dentro  do  limite

estabelecido de 10 a 360 dias-multa (art. 49). Na escolha desse número deve-se

levar em conta a gravidade do crime, em respeito ao princípio da proporcionalidade,

visto que não há mais a cominação individual  para cada crime, como ocorria no

sistema  anterior.  Deve-se,  por  outro  lado,  considerar  ainda  a  culpabilidade,  os

antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos, as circunstâncias e as

consequências  do  crime,  bem como todas  as  circunstâncias  legais,  inclusive  as

majorantes e minorantes, nessa fixação. 

Nesse aspecto, a aplicação da pena de multa diferencia-se da pena de prisão.

Aqui, o critério para a pena de multa é outro. Nesse sentido, também é o magistério

de  dois  grandes  doutrinadores,  especialistas  em matéria  de  aplicação  de  pena,

quais sejam, Juarez Cirino dos Santos e Sérgio Salomão Shecaira, os quais, como

nós,  sustentam que  para  encontrar  adequadamente  a  quantidade  de  dias-multa

aplicável,  o  julgador  deve  considerar  nessa  primeira  fase  as  agravantes  e

atenuantes, bem como as causas especiais de aumento e diminuição da pena, ao

lado das circunstâncias judiciais. 

Ou seja, nessa  primeira fase, examina-se as circunstâncias judiciais do art.

59,  as  agravantes  e  atenuantes  (da  2ª  fase  da  pena  de  prisão),  bem como as

majorantes e minorantes, se existirem (que seriam da 3ª fase da pena de prisão).

Tudo somente para encontrar a quantidade de dias-multa, entre 10 e 360 previstos

no  caput do  art.  49  do  CP.  Imaginemos,  nesta  primeira  fase,  em  um  cálculo

hipotético, um crime de corrupção ativa praticado por um rico empresário, ou seja,

com  grande  capacidade  de  pagamento.  Pela  gravidade  do  crime  e  demais

circunstâncias etc., podemos aplicar cem dias-multa, hipoteticamente, falando.

Segunda fase: nesta fase do cálculo da pena de multa deverá ser encontrado

o  valor de cada dia-multa, e, nessa oportunidade, o julgador valorará somente  as
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condições econômico-financeiras  do sentenciado, dando-lhes especial importância,

segundo determinação do caput art. 60. Com efeito, aqui, nesta fase não se deverão

valorar circunstâncias judiciais, agravantes e causas de aumento, pois elas já foram

consideradas, na primeira fase, para fixar a quantidade de dias-multa a ser aplicada

em eventual sentença condenatória. Merece destaque aqui, que todos os aspectos

que se referem ao crime propriamente, gravidade, circunstâncias, inclusive quanto

ao  infrator,  já  foram  considerados  na  primeira  fase,  ou  seja,  na  fixação  da

quantidade de dias-multa.

Assim,  de  posse  da  quantidade  de  dias-multa obtido  na  primeira  fase,

examinando  os  dados  acima  mencionados,  passa-se,  nesta segunda  fase, ao

exame dos aspectos necessários para fixar o  valor de cada dia-multa, nos limites

estabelecidos no § 1° do art. 49, já referido. Enfim, para a fixação do  valor do dia-

multa, leva-se em consideração, tão somente, a situação econômica do acusado e

sua capacidade de pagamento,  pois a gravidade do crime e a culpabilidade do

agente e demais circunstâncias já foram valoradas na primeira operação (primeira

fase) para fixar a quantidade de dias-multa. 

Para a verificação da  real situação financeira  do apenado, especialmente o

quanto ganha por dia, o magistrado poderá determinar diligências para apurar com

mais segurança a verdadeira situação do infrator, para se evitar a aplicação de pena

exorbitante, algumas vezes (para o pobre), e irrisória e desprezível, outras vezes

(para o rico). Dessa forma, atende-se à previsão do ordenamento jurídico-penal, que

determina que se leve em conta,  principalmente, e não exclusivamente, a situação

econômica do acusado.

Assim, no caso hipotético que imaginamos na primeira fase, empresário rico e

corruptor,  pode-se,  em  tese,  examinando  bem  a  situação  econômica  e  a

proporcionalidade, aplicar-se o valor máximo do dia-multa, prevista em cinco salários

mínimos, consoante disposto no § 1º do 49 do CP. Dessa forma, nessas duas fases

chegou-se a quinhentos salários mínimos, que atinge, nas circunstâncias imaginadas,

um bom valor, ou seja, mais de 500 mil reais.

Não havendo, contudo, elementos probatórios necessários, nos autos, para permitir

que a fixação do valor do dia-multa se afaste do mínimo legal, qual, seja, um trigésimo

do salário mínimo,, como prevê o Código Penal, essa pena deverá ser fixada no

mínimo  legal,  ou  próximo  do  seu  valor  mínimo,  dependendo  das  condições  do

acusado.



304 | Revista da Defensoria Pública RS

Terceira  fase: finalmente,  esta  fase  somente  poderá  ocorrer  quando,  por

exemplo, mesmo aplicando o valor do dia-multa no máximo previsto (cinco salários

mínimos), o juiz constate que, em virtude da situação econômica do acusado, ela

não seja suficiente para puni-lo adequadamente. Nesses casos, poderá elevá-la até

o triplo  (art.  60,  §  1º,  do CP),  ajustando-a ao fato e ao agente.  Observa-se,  no

entanto, que existem algumas leis extravagantes cominam a penas mais elevadas,

mesmo violando as previsões do Código Penal e, nesses casos, deve-se atendê-las,

ante o princípio da especialidade (art. 12 do CP).

Continuando no cálculo da pena de dias-multa que imaginamos, na primeira e

segunda fases, aqui, considerando que foi aplicado cem dias multa, e, na segunda

fase, foi fixado o valor de cinco salários mínimos o dia multa, mas como se trata de

rico empresário e a necessidade de maior valor do dia-multa, em consideração ao

poder  econômico-financeiro  do  acusado,  e  também  respeitando  o princípio  da

proporcionalidade,  pode-se elevar  o  valor  do dia-multa  até o triplo,  aplicando no

limite máximo permitido da pena imaginada, pois, na hipótese imaginada, referida

multa  atingiria  o  valor  de  1.500  (mil  e  quinhentos)  salários  mínimos,  que

convenhamos, trata-se de um valor bem elevado, que ultrapassa a um milhão e

meio de reais. Não é multa para qualquer cidadão, não. Mas, lembrando que se

poderia, por exemplo, aumentar somente em 20%, por exemplo, ou até metade, ou

dobrá-la,  quando  as  circunstâncias  econômico-financeiras  do  condenado

recomendarem, a critério do julgador. Elevar até o triplo representa a possibilidade

do valor máximo da pena de multa aplicável.

Aliás, aplicando-se o máximo de dias-multa possível (360), bem como o valor

máximo do dias-multa, que é de cinco salários mínimos, e na hipótese de elevação a

até o triplo (§ 1° do art. 60), ou seja, pode-se chegar até a 5.400 salários mínimos de

multa).  Observa-se,  por  outro lado,  que existem algumas leis  extravagantes  que

cominam penas mais elevadas, mesmo violando as normas gerais do CP, contudo,

deve-se atendê-las, ante o  princípio da especialidade, ressalvada no art. 12 deste

Código.

Nesta terceira fase, é bom que se destaque,  não há nenhum fundamento

legal  para  se  acrescer  dias-multa  na  sanção  imposta,  portanto,  relativamente  a

quantidade  de  dias-multa  não  se  pode  alterar,  por  falta  de  previsão  legal.  A

quantidade de dias-multa, repetindo, somente pode ser fixada na primeira fase da

dosimetria  penal,  fundamentando-se,  sempre,  nas  circunstâncias  judiciais,  nas



26ª Edição | 305

Terceira  fase: finalmente,  esta  fase  somente  poderá  ocorrer  quando,  por

exemplo, mesmo aplicando o valor do dia-multa no máximo previsto (cinco salários

mínimos), o juiz constate que, em virtude da situação econômica do acusado, ela

não seja suficiente para puni-lo adequadamente. Nesses casos, poderá elevá-la até

o triplo  (art.  60,  §  1º,  do CP),  ajustando-a ao fato e ao agente.  Observa-se,  no

entanto, que existem algumas leis extravagantes cominam a penas mais elevadas,

mesmo violando as previsões do Código Penal e, nesses casos, deve-se atendê-las,

ante o princípio da especialidade (art. 12 do CP).

Continuando no cálculo da pena de dias-multa que imaginamos, na primeira e

segunda fases, aqui, considerando que foi aplicado cem dias multa, e, na segunda

fase, foi fixado o valor de cinco salários mínimos o dia multa, mas como se trata de

rico empresário e a necessidade de maior valor do dia-multa, em consideração ao

poder  econômico-financeiro  do  acusado,  e  também  respeitando  o princípio  da

proporcionalidade,  pode-se elevar  o  valor  do dia-multa  até o triplo,  aplicando no

limite máximo permitido da pena imaginada, pois, na hipótese imaginada, referida

multa  atingiria  o  valor  de  1.500  (mil  e  quinhentos)  salários  mínimos,  que

convenhamos, trata-se de um valor bem elevado, que ultrapassa a um milhão e

meio de reais. Não é multa para qualquer cidadão, não. Mas, lembrando que se

poderia, por exemplo, aumentar somente em 20%, por exemplo, ou até metade, ou

dobrá-la,  quando  as  circunstâncias  econômico-financeiras  do  condenado

recomendarem, a critério do julgador. Elevar até o triplo representa a possibilidade

do valor máximo da pena de multa aplicável.

Aliás, aplicando-se o máximo de dias-multa possível (360), bem como o valor

máximo do dias-multa, que é de cinco salários mínimos, e na hipótese de elevação a

até o triplo (§ 1° do art. 60), ou seja, pode-se chegar até a 5.400 salários mínimos de

multa).  Observa-se,  por  outro lado,  que existem algumas leis  extravagantes  que

cominam penas mais elevadas, mesmo violando as normas gerais do CP, contudo,

deve-se atendê-las, ante o  princípio da especialidade, ressalvada no art. 12 deste

Código.

Nesta terceira fase, é bom que se destaque,  não há nenhum fundamento

legal  para  se  acrescer  dias-multa  na  sanção  imposta,  portanto,  relativamente  a

quantidade  de  dias-multa  não  se  pode  alterar,  por  falta  de  previsão  legal.  A

quantidade de dias-multa, repetindo, somente pode ser fixada na primeira fase da

dosimetria  penal,  fundamentando-se,  sempre,  nas  circunstâncias  judiciais,  nas

circunstâncias legais (agravantes e atenuantes) e nas majorantes e minorantes, nos

limites  previstos  no  caput do  art.  49,  como  já  demonstramos,  não  podendo

ultrapassar o limite máximo de 360 dias.

4 FASE EXECUTÓRIA DA PENA PECUNIÁRIA

4.1 Pagamento da multa

Na análise dessa questão faz-se necessário conciliar dois diplomas legais: o

Código  Penal  e  a  Lei  de  Execução  Penal  (Lei  n.  7.210/84),  os  quais,  embora

elaborados  e  revisados  pelas  mesmas  comissões,  apresentam  algumas

discrepâncias, como veremos a seguir. O Código Penal (art. 50) determina que a

multa deve ser paga dentro de 10 dias depois de transitada em julgado a sentença.

No entanto, a Lei de Execução Penal determina que o Ministério Público, de posse

da  certidão  da  sentença  penal  condenatória,  deverá  requerer  a  citação  do

condenado para, no prazo de 10 dias, pagar o valor da multa, ou nomear bens à

penhora  (art.  164).  Dessa  discrepância  entre  os  dois  dispositivos,  que  regulam

diferentemente  a  mesma  matéria,  extraem-se  algumas  consequências  ou

interpretações. Afinal, quando se inicia efetivamente o prazo para o pagamento da

multa: a partir da data do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, como

determina o Código Penal,  ou a partir  da citação para pagar ou nomear bens à

penhora, como determina a Lei de Execução Penal (art. 164, § 1º)? E não se trata

de questão meramente acadêmica, como possa parecer à primeira vista.

Já vimos que a multa, hoje, pode chegar a somas astronômicas (até 5.400

salários  mínimos),  dependendo  das  circunstâncias.  Por  outro  lado,  o  prazo  a

partir  do  trânsito  em  julgado  da  sentença  corre  automaticamente.  E  o  prazo

referido  na  Lei  de  Execução  Penal  depende  de  providências  processuais  e

administrativas  que  podem significar  meses  ou  até  anos.  E  —  o  que  é  mais

importante —,  no caso do Código Penal, o condenado deverá tomar a iniciativa

para pagar a multa, uma vez que a sentença condenatória tem força coercitiva,

mas, de qualquer sorte, será pagamento espontâneo, porque a Lei de Execução

Penal determina que transitada em julgado a sentença condenatória o Ministério

Público deverá executá-la. Com efeito, no  caso previsto na Lei de Execução, a

iniciativa caberá ao Estado, através do Ministério Público, de movimentar outra
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vez  o  aparelho  judiciário  para  constranger  o  cumprimento  de  uma  decisão

condenatória com trânsito em julgado.

Poder-se-á argumentar que o prazo do Código Penal é para a multa ser paga

e o prazo da Lei de Execução Penal é para a multa ser cobrada, ou, em outros

termos: a previsão do Código Penal é para pagamento voluntário, espontâneo, e a

previsão da Lei  de  Execução Penal  é  para  pagamento  compulsório.  A contrario

sensu, ad argumentandum, então, se passados os 10 dias do trânsito em julgado e

só depois o réu comparecesse para pagamento, este não poderia ser recebido, por

que extemporâneo? Qual a diferença, afinal, de o acusado pagar dentro dos 10 dias

ou depois deles, sempre voluntariamente? Nenhuma?! Então aquele prazo do art. 50

do Código Penal não tem sentido e finalidade alguma!

4.2 Formas de pagamento da pena de multa

Pelas  disposições  legais  conclui-se  que  pode  haver  três  modalidades  de

pagamento  da  pena  pecuniária,  que  são:  a) pagamento  integral;  b)  pagamento

parcelado;  c) desconto  em  folha  (vencimentos  e  salários).  A forma  normal  de

cumprir a pena de multa é o pagamento integral, através de recolhimento ao Fundo

Penitenciário.  Entretanto,  o  legislador  brasileiro  sabia  que  a  pena  pecuniária

incidiria mais frequentemente no menos privilegiado, no desafortunado. Por isso,

previu,  desde  logo,  a  possibilidade  de  que  esse  pagamento  pudesse  ser  feito

parceladamente,  em  prestações  mensais,  iguais  e  sucessivas,  ou  então  em

descontos na remuneração mensal. Para verificar a situação econômica do réu e

constatar a necessidade de parcelamento, o juiz poderá determinar diligências e,

após audiência do Ministério Público, fixará o número de prestações.

O prazo de 10 dias para o pedido de parcelamento é o previsto no art. 164 da

Lei de Execução Penal (10 dias), a partir da citação para pagamento, e não aquele

do Código Penal, a partir do trânsito em julgado da sentença (constata-se mais uma

vez  que  nem  para  essa  finalidade  aquele  prazo  serve).  Se  houver  atraso  no

pagamento,  ou  seja,  se  o  condenado  for  impontual,  ou,  então,  se  melhorar  de

situação  econômica,  será  revogado  o  parcelamento.  A  expressão  “revogará  o

benefício” deixa claro que se trata de norma cogente e não de mera faculdade do juiz.

Finalmente, a última modalidade de pagamento é o desconto no vencimento ou no

salário do condenado.
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O prazo de 10 dias para o pedido de parcelamento é o previsto no art. 164 da

Lei de Execução Penal (10 dias), a partir da citação para pagamento, e não aquele

do Código Penal, a partir do trânsito em julgado da sentença (constata-se mais uma

vez  que  nem  para  essa  finalidade  aquele  prazo  serve).  Se  houver  atraso  no

pagamento,  ou  seja,  se  o  condenado  for  impontual,  ou,  então,  se  melhorar  de

situação  econômica,  será  revogado  o  parcelamento.  A  expressão  “revogará  o

benefício” deixa claro que se trata de norma cogente e não de mera faculdade do juiz.

Finalmente, a última modalidade de pagamento é o desconto no vencimento ou no
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Tratando-se  de  réu  solto,  esse  desconto pode  ocorrer  quando  a  pena

pecuniária for: a)  aplicada isoladamente, em caso de contravenções penais ou de

multa substitutiva; b) aplicada cumulativamente com pena restritiva de direitos; c) em

caso de “sursis”, como também de livramento condicional, quando esta ainda não

tiver sido cumprida. Entendemos também cabível em caso de livramento condicional,

apesar  de  o  legislador  não  tê-la  consagrado  expressamente,  pela  flagrante

semelhança de situações. 

Referido desconto deverá ficar dentro do limite de um décimo e da quarta parte

da remuneração  do  condenado,  desde  que  não  incida  sobre  os  recursos

indispensáveis ao seu sustento e ao de sua família (art. 50, § 2º). O responsável pelo

recolhimento — no caso, o empregador do acusado — será intimado para efetuar o

recolhimento na data e no local estabelecido pelo juiz da execução, sob pena de

incorrer em crime de desobediência. Se o condenado estiver preso, a multa poderá

ser cobrada mediante desconto na sua remuneração (art. 170 da Lei de Execução

Penal).

4.3 Conversão da multa na versão da reforma penal de 1984

Mesmo  antes  da  edição  da  Lei  n°  9.268/96,  já  apontávamos  algumas

dificuldades para aceitar a conversão, pura e simples, da pena de multa em prisão,

tão somente pelo não pagamento.  O Código Penal fazia pensar que se o réu, para

usar uma expressão de Basileu Garcia, “se furta ao pagamento da multa, deve esta

ser convertida, sem delongas, em privação da liberdade”. No entanto, o art. 164 da

Lei de Execução Penal estabelece, como já referimos, que o Ministério Público, de

posse  da  certidão  de  sentença  condenatória,  com  trânsito  em  julgado,  deverá

proceder à citação do condenado para, no prazo de 10 dias, pagar o valor da multa

ou nomear bens à penhora. Logo, a finalidade da citação não é para pagar a multa

sob pena de prisão, o que corresponderia melhor aos enunciados dos arts. 50 e 51

do CP, já alterados,  com a redação anterior.  Essa citação,  na verdade, tem três

finalidades alternativas: a) pagar a multa imposta; b) nomear bens à penhora; ou c)

depositar a importância correspondente, para, por exemplo, discutir em embargos à

execução a validade e legitimidade do valor aplicado,  por  parecer-lhe excessivo,

discutir, enfim, a justiça do seu quantum

Essas duas últimas hipóteses serão para garantir  a execução, nos termos
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característicos da execução de títulos judiciais e extrajudiciais. Porém, se decorridos

os 10 dias e o condenado não tomar nenhuma das três providências acima referidas,

ainda assim não lhe seria  possível  converter  a  multa em prisão.  Mas ser-lhe-ão

penhorados tantos bens quantos bastem para garantir a execução, nos termos do

art. 164, § 1º, da Lei de Execução Penal.

Conclusão: o deixar de pagar não acarreta a conversão, mas tão somente a

cobrança judicial.  Porém, é possível que o condenado, além de deixar de pagar,

venha a criar embaraços que obstem à cobrança da multa, ou, na linguagem da lei,

“frustre  a  sua  execução”,  agora,  sem  qualquer  consequência  jurídico-penal.

Constata-se  que  o  condenado  malicioso  poderá,  naturalmente,  dificultar  o

pagamento da multa sem qualquer consequência, procrastinando, legitimamente, o

cumprimento da condenação, até atingir a prescrição.

Definir,  juridicamente,  nome, título ou  espécie da obrigação do condenado

não  altera,  por  si  só,  a  natureza  jurídica de  sua  obrigação,  ou  melhor,  da  sua

condenação. A mudança do rótulo não altera a essência da substância! Na verdade,

a natureza jurídica da pena de multa criminal não sofreu qualquer alteração com a

terminologia utilizada pela Lei n. 9.268/96, considerando-a “dívida de valor”, após o

trânsito em julgado.  Dívida de valor ou não, a pena de multa (ou pena pecuniária)

continua sendo sanção criminal. Não  se  pode  esquecer  que  a  sanção

criminal — seja de natureza pecuniária ou não — é a consequência jurídica do crime

e, como tal, está restringida pelos princípios limitadores do direito repressivo penal,

dentre  os  quais  destacam-se  os  princípios  da  legalidade  e  da personalidade da

pena.  Pelo  princípio  da  personalidade  da  pena  — aliás,  a  grande  característica

diferenciadora da pena criminal  pecuniária  das demais penas pecuniárias —, ao

contrário do que se chegou a afirmar, herdeiros e sucessores não respondem por

essa sanção. Ademais, não se pode esquecer que a morte do agente é a primeira

causa extintiva da punibilidade (art. 107, I, do CP).

Finalmente, passa reinar tranquilidade e harmonia na interpretação do texto e

da competência para a execução da pena de multa que, à luz da legislação brasileira,

sempre foi do Juiz da Execução Penal  e atribuição do Parquet vinculado a referida

vara. A execução ou “cobrança” da pena de multa integra a persecução penal, cujo

único órgão do Estado com “competência” para exercitá-la é o Ministério Público com

assento no juízo criminal. Com efeito, o Processo de Execução Penal é o instrumento

legal  que  o  Estado pode utilizar,  coercitivamente,  para  tornar  efetivo  o  conteúdo
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diferenciadora da pena criminal  pecuniária  das demais penas pecuniárias —, ao

contrário do que se chegou a afirmar, herdeiros e sucessores não respondem por

essa sanção. Ademais, não se pode esquecer que a morte do agente é a primeira

causa extintiva da punibilidade (art. 107, I, do CP).

Finalmente, passa reinar tranquilidade e harmonia na interpretação do texto e

da competência para a execução da pena de multa que, à luz da legislação brasileira,

sempre foi do Juiz da Execução Penal  e atribuição do Parquet vinculado a referida

vara. A execução ou “cobrança” da pena de multa integra a persecução penal, cujo

único órgão do Estado com “competência” para exercitá-la é o Ministério Público com
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4.4 Destinação do resultado da multa penal

Não se desconhece a  competência concorrente dos Estados para legislar

sobre a matéria (art. 24, I, da CF). No entanto, a  competência concorrente, para

legislar sobre determinada matéria, destina-se: a)  a suprir a ausência de normas

federais sobre o tema; b)  a adicionar pormenores à lei federal básica já editada.

Destarte,  não  pode  haver  conflito entre  as  legislações  estaduais  e  a  legislação

federal,  que,  se  ocorrer,  prevalecerá  a  legislação  federal.  Por  isso,  as  leis

estaduais  que  instituíram Fundos  Penitenciários  Estaduais,  nos  respectivos

Estados,  atribuindo-lhes a arrecadação das multas penais,  são inconstitucionais,

pois chocam-se com o art. 49 do Código Penal e com a Lei Complementar n. 79/94,

que destinam ao Fundo Penitenciário Nacional a arrecadação das multas criminais.

Se não houvesse essas previsões legais, as Unidades Federativas poderiam dispor

livremente  sobre  os  destinos  das  referidas  arrecadações.  No  entanto,  ante  a

existência das previsões do Código Penal e da Lei Complementar em análise, os

Estados não lhes podem dar destinações diversas. Ademais, a arrecadação prove-

niente das multas penais sempre se destinou ao aparelhamento  (construções e

reformas) do Sistema Penitenciário Nacional, desde a sua origem, com a criação do

Selo Penitenciário, através do Decreto n. 24.797/34, regulamentado pelo Decreto n.

1.141. Seguindo essa orientação, a Lei Complementar n. 79/94, em seu art. 1º    fixa

os objetivos do Fundo Penitenciário Nacional, quais sejam “proporcionar recursos e

meios  para  financiar  e  apoiar  as  atividades  e  programas  de  modernização  e

aprimoramento  do  Sistema  Penitenciário  brasileiro”.  Logo,  o  produto  da

arrecadação dessas multas, em sua totalidade, está destinado, de forma vinculada,

ao Fundo Penitenciário Nacional (art. 2º   da LC n. 79/94). Dar-lhe outra destinação,

como atribuí-lo a entidades sociais ou filantrópicas, ao arrepio da lei — fazendo-se

uma  análise  desapaixonada  —,  poderá  configurar  improbidade  administrativa e

malversação de verbas públicas. Com efeito, por muito menos que isso, prefeitos

têm sido levados à prisão por aplicarem verbas em rubricas diferentes.

Tratar-se de crimes da competência da Justiça Federal  ou da Justiça dos

Estados é discussão bizantina. A Lei Complementar n. 79/94 destinou a arrecadação

proveniente das sanções criminais pecuniárias, em um primeiro momento, ao Fundo
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Penitenciário Nacional, independentemente da natureza do crime ou da Jurisdição

competente para julgá-lo. Somente em um momento posterior, através de convênios

celebrados, prevê o repasse de parcelas dessa arrecadação às unidades federativas

(Estados e Distrito Federal).  Em outros termos, embora,  a rigor,  a utilização dos

recursos arrecadados destine-se,  em última instância,  às unidades federativas,  a

gestão e  o  gerenciamento de  sua  aplicação  —  vinculada  expressamente  aos

objetivos definidos na lei criadora do FUNPEN — são prerrogativas exclusivas da

União.

Finalmente, é injustificável a interpretação segundo a qual, após o trânsito em

julgado, as multas penais devem ser inscritas em dívida ativa da Fazenda Pública, nos

termos da lei. Que lei? Em primeiro lugar, a indigitada Lei n. 9.268/96, revogada no

particular, não previa que a multa penal, em momento algum, devesse ser inscrita em

dívida ativa,  como se afirmou, erroneamente, nesse período; em segundo lugar,  se

previsse, seria uma  heresia jurídica,  pois transformaria um  título judicial (sentença

penal condenatória) em título extrajudicial (dívida ativa). Este, por conseguinte, mais

sujeito  a  impugnações  e  embargos,  demandando  todo  um  procedimento

administrativo, inadmissível para quem já dispõe de um título judicial, com toda sua

carga  de  certeza;  em terceiro  lugar,  deslocaria,  ilegalmente,  o  crédito  do  Fundo

Penitenciário Nacional para um crédito comum, extraorçamentário, da União. 

Por derradeiro, a quem competiria promover a inscrição da dívida ativa da

União? A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, instada a se manifestar, emitiu o

judicioso Parecer n. 1.528/97, afastando de suas atribuições, por falta de previsão

legal, entre outros argumentos, inscrever em dívida ativa as multas penais. E, afora

essa instituição, ninguém mais detém tal atribuição.

Ficou interessante, por fim, a confusão criada por essa nova lei: o lapso prescricional

continua sendo regulado pelo Código Penal (art. 114), mas as causas interruptivas e

suspensivas da prescrição são as previstas pela Lei de Execução Fiscal (6.830/80),

com exceção, é claro, da morte do agente.

5 PRESCRIÇÃO DA PENA DE MULTA E A INERCIA ESTATAL

Constitui erro crasso afirmar-se que agora, a partir da Lei 13.964, a prescrição

da  pena  de  multa  ocorrerá  em  5  anos,  nos  termos  aplicáveis  a  legislação  da

Fazenda Pública, conforme se anda comentando por aí, ante a absoluta falta de
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termos da lei. Que lei? Em primeiro lugar, a indigitada Lei n. 9.268/96, revogada no

particular, não previa que a multa penal, em momento algum, devesse ser inscrita em

dívida ativa,  como se afirmou, erroneamente, nesse período; em segundo lugar,  se

previsse, seria uma  heresia jurídica,  pois transformaria um  título judicial (sentença

penal condenatória) em título extrajudicial (dívida ativa). Este, por conseguinte, mais

sujeito  a  impugnações  e  embargos,  demandando  todo  um  procedimento

administrativo, inadmissível para quem já dispõe de um título judicial, com toda sua

carga  de  certeza;  em terceiro  lugar,  deslocaria,  ilegalmente,  o  crédito  do  Fundo

Penitenciário Nacional para um crédito comum, extraorçamentário, da União. 

Por derradeiro, a quem competiria promover a inscrição da dívida ativa da

União? A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, instada a se manifestar, emitiu o

judicioso Parecer n. 1.528/97, afastando de suas atribuições, por falta de previsão

legal, entre outros argumentos, inscrever em dívida ativa as multas penais. E, afora

essa instituição, ninguém mais detém tal atribuição.

Ficou interessante, por fim, a confusão criada por essa nova lei: o lapso prescricional

continua sendo regulado pelo Código Penal (art. 114), mas as causas interruptivas e

suspensivas da prescrição são as previstas pela Lei de Execução Fiscal (6.830/80),

com exceção, é claro, da morte do agente.

5 PRESCRIÇÃO DA PENA DE MULTA E A INERCIA ESTATAL

Constitui erro crasso afirmar-se que agora, a partir da Lei 13.964, a prescrição

da  pena  de  multa  ocorrerá  em  5  anos,  nos  termos  aplicáveis  a  legislação  da

Fazenda Pública, conforme se anda comentando por aí, ante a absoluta falta de

previsão legal, pois referida lei foi expressa no que quis alterar. Ou seja, apenas

destacou  expressamente  que  o  juízo  da  execução  penal  é  o  competente  para

executar a pena de multa, como afirmamos ao longo dos últimos 25 anos (desde a

Lei 9.268/96). Portanto, a prescrição da pena de multa ocorre, quando for a única

cominada ou aplicada, no prazo de dois anos, nos termos do inciso I do art. 114 do

Código Penal. Contudo, para os tementes com o decurso desse prazo prescricional,

há um antídoto para que não se esvaia rapidamente: basta que o órgão ministerial,

com assento na vara de execuções penais, obediente ao disposto no art. 164 da Lei

de Execução Penal, proponha sua execução judicial nos termos do art. 51.

    Deve-se destacar,  ademais, que durante a execução judicial,  de qualquer

pena, não há que se falar em curso de prescrição, pois, nessa hipótese, não há

inércia do Estado, que é o fundamento político do instituto da prescrição, na medida

em que está exercitando o ius execcucione. A menos que, nessa fase, o processo

executório não flua e o seu executor não o impulsione deixando o tempo escoar sem

agir. Com efeito, nenhum processo judicial, criminal ou não, pode eternizar-se pela

desídia do Estado, que deve arcar com as consequências de sua inércia, e, nesses

casos, logicamente, correrá o referido prazo de dois anos, e, nesse caso, seria uma

prescrição intercorrente. Em outros termos, o processo executório da pena de multa

não pode ficar parado por mais de dois anos por culpa do Estado, pois,  nesses

casos, verificar-se-á o lapso prescricional.

Mas,  para  concluir,  conhecendo-se  os  dilemas  da  justiça  brasileira,  os

entraves no andamento dos processos, a morosidade e a burocracia que norteiam

os feitos judiciais, é de perguntar-se: qual será o percentual de penas pecuniárias

que será efetivamente executado e recolhido? Sim, porque há um dado que não se

pode  ignorar:  a  prescrição  da  pena  de  multa,  isoladamente  aplicada,  continua

ocorrendo em apenas dois anos, que começa a correr a partir do trânsito em julgado

para a acusação. E como toda essa parafernália para cobrar a pena de multa não

interrompe  nem  suspende  a  prescrição,  a  maioria  das  condenações  à  pena

pecuniária  escapará  pela  porta  larga  da  prescrição,  especialmente  as  mais

elevadas,  que naturalmente estarão sendo tratadas pelos profissionais do Direito

mais competentes e mais experientes e, certamente, usarão de todos os recursos

que o ordenamento jurídico lhes possibilita. Logicamente, como afirmamos acima,

durante  o  processo  executório  a  prescrição  não  corre,  salvo  se  o  processo

executório resultar inerte, sem movimentação do Estado, acabará prescrevendo por



312 | Revista da Defensoria Pública RS

culpa do Estado.

A pena de multa, através do louvável sistema dias-multa, atende de forma

mais adequada aos objetivos da pena, sem as nefastas consequências da falida pena

privativa de liberdade. É um dos institutos que, inegavelmente, melhor responde aos

postulados de política criminal com grande potencial em termos de resultados em

relação à pequena criminalidade e alguma perspectiva em relação à criminalidade

média.
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